Of. nº

/GP. 




Paço dos Açorianos,          de junho de 2016. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara Projeto de Lei que altera o inc. I do art. 2º, os incs. I e II do §1º e os incs. I a VIII do §4º do art. 3º, o inc. II do art. 5º, e o § 2 do art. 7º e incluí os §§ 3º e 4º do art. 5º e o parágrafo único no art. 6º da Lei Municipal nº 11.245, de 4 de abril de 2012 – que Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Essencial (GDAE), devida aos servidores em efetivo exercício no Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE), altera o anexo III da lei nº 6.203, de 3 de outubro de 1988, e alterações posteriores, dispondo sobre o quadro de cargos em comissão e funções gratificadas dessa autarquia, e dá outras providências  – alterando o índice da parcela fixa da gratificação, estabelecendo regras de transição e de percepção da GDAE para fins de aposentadoria.

Hoje a GDAE corresponde a 100% (cem por cento) do salário básico do padrão inicial de cada servidor, composta por uma parte fixa de 32% (trinta e dois por cento)e uma parte variável de 68% (sessenta e oito por cento), concedida mediante o alcance de metas semestrais de resultado, avaliadas por indicadores de desempenho na execução das atividades do Departamento, na ampliação da arrecadação e na redução de custeio, conforme critérios de aferição estabelecidos no Decreto nº 19.041, de 1º de junho de 2015.

Ocorre que, durante o exercício de 2015, a GDAE passou a ser objeto de discussão em Comissão Paritária formada por representantes do DMAE e do SIMPA, no sentido de propor melhorias nesta gratificação por meritocracia. A proposta apresentada pela Comissão foi apreciada e aprimorada pelo Comitê de Política Salarial do Município, pelas Secretarias Municipais de Planejamento Estratégico e Orçamento e da Fazenda, pela Procuradoria Especializada Autárquica do DMAE e pelo PREVIMPA, o que resultou no presente Projeto de Lei acordado com o SIMPA.

As alterações propostas pela Administração Pública Municipal, objeto do presente Projeto de Lei, com as razões que se passa a expor, são as seguintes: 

a) era uma reivindicação antiga da categoria que fosse concedida aos servidores do DMAE uma gratificação pelo desempenho de atividade essencial, no valor de 110% (cento e dez por cento) do vencimento básico do padrão inicial de cada servidor, motivo pelo qual está sendo apresentada a proposta de elevar de 32% (trinta e dois por cento) para 42% (quarenta e dois por cento) percentual da parte fixa da GDAE, mantendo-se a parte variável em 68% (sessenta e oito por cento), reconhecendo a essencialidade da atividade do DMAE; 

À Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
b) quando da elaboração da Lei nº 11.245, de 2012 não foram incluídos os cargos em extinção do DMAE, sendo assim, visando a isonomia com os demais servidores se propõe a inclusão desses cargos; 

c) a parte variável da GDAE é um mecanismo fundamental para a Gestão do DMAE, que busca a eficiência na prestação dos seus serviços, no entanto, carece de aperfeiçoamento para, não somente, aumentar a produtividade e o desempenho do servidor, mas também para que o servidor compreenda a sua participação nos resultados do Departamento,  motivos pelos quais se propõe a alteração do § 4º do art. 3º da Lei nº 11.245, de 2012; 

d) o caráter securitário e a natureza contributiva são aspectos essenciais do sistema previdenciário, motivos pelos quais se busca aperfeiçoar os requisitos de incorporação da GDAE, propondo-se o aumente do período contributivo e a incorporação da média dos índices efetivamente percebidos pelo servidor, o que também evitará os picos de pedidos de aposentadoria. 

Ainda importa destacar que este Projeto de Lei, nos moldes em que está sendo encaminhado, não ofende as disposições do Código Penal, da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei Eleitoral. 

Diante do exposto, tendo sido preenchido os requisitos legais para tal propositura, encaminho Projeto de Lei para exame dessa Colenda Câmara, acompanhada do processo administrativo nº 003.004548.15.9, que contém a motivação da proposta, para fins de subsidiar a apreciação.

José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI Nº       /16
Altera o inc. I do art. 2º, os inc. I e II do §1º e os incs. I a VIII do §4º do art. 3º, o inc. II do art. 5º, e o § 2 do art. 7º e incluí os §§ 3º e 4º do art. 5º e o parágrafo único no art. 6º da Lei Municipal nº 11.245, de 4 de abril de 2012 – que Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Essencial (GDAE), devida aos servidores em efetivo exercício no Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE), altera o anexo III da lei nº 6.203, de 3 de outubro de 1988, e alterações posteriores, dispondo sobre o quadro de cargos em comissão e funções gratificadas dessa autarquia, e dá outras providências – alterando o índice da parcela fixa da gratificação, estabelecendo regras de transição e de percepção da GDAE para fins de aposentadoria.
Art. 1º  Fica alterada a redação do inc. I do art. 2º da Lei Municipal nº 11.245, de 4 de abril de 2012, que passa a ter a seguinte: 
“Art. 2º  

I – vedada às classes de cargos de provimento efetivo, previstas nas Leis n°s 6.309, de 28 de dezembro de 1988, e alterações, 6.310, de 28 de dezembro de 1988, e alterações, 6.203, de 3 de outubro de 1988, e alterações, 6.410, de 9 de junho de 1989, e alterações, e 8.509, de 1° de junho de 2000 de:

a) Médico Clínico-Geral;

b) Médico Especialista;
c) Engenheiro; 
d) Engenheiro Agrônomo; 
e) Engenheiro Florestal;
f) Engenheiro de Operações;
g) Engenheiro Químico; 
h) Arquiteto;
i) Geólogo; 
j) Geógrafo; 
k) Biólogo; e 
l) Técnico Administrativo (Arquiteto, Engenheiro, Engenheiro Agrônomo e Engenheiro Florestal)
........................................................................................................................ (NR)”.

Art. 2º  Ficam alterados os incs. I e II do §1º, e, os incs. I a VIII do §4º, todos do art. 3º da Lei Municipal nº 11.245, de 2012, que passam a ter a seguinte redação: 
“Art. 3º  
 
§1º  
 
I – 42% (quarenta e dois por cento) sobre o vencimento básico inicial do cargo, para servidores detentores de cargo de padrão 02 a 07, detentores de cargo em extinção de nível fundamental, médio ou técnico e celetistas convocados para Regime Especial de Trabalho (RET); e

II – 42% (quarenta e dois por cento) sobre o vencimento básico inicial do cargo acrescido de 1 (uma) vez o valor do vencimento básico inicial do servidor, para detentores de cargo de padrão de nível superior e detentores de cargo em extinção de nível superior, convocados para RET.

§4º A parte variável da GDAE corresponde ao percentual de alcance da meta financeira, considerando o alcance de metas semestrais de resultado, avaliadas por indicadores de desempenho na execução das rotinas do DMAE, na ampliação das receitas arrecadadas e na redução de custeio, considerados em conjunto ou separadamente pelo Sistema de Gestão (SG), do DMAE, conforme critérios estabelecidos por decreto, observando-se que:

I – o valor da parte variável é de, no máximo, 68% (sessenta e oito por cento) do vencimento básico inicial do cargo do servidor.

II – para fixação da meta financeira será considerado o montante necessário para pagamento integral do valor máximo da parte variável da GDAE para os servidores ativos e inativos;

III – na fixação da proporção alcançada da meta financeira deverão ser garantidos os investimentos e as transferências extra orçamentárias, excluindo parte das receitas e despesas extraordinárias originadas em exercícios anteriores, conforme critérios estabelecidos em decreto, sendo o percentual publicado anualmente por Instrução Normativa do Diretor-Geral do DMAE;

IV – as metas das equipes serão pactuadas pelos servidores e os respectivos Coordenadores ou Gerentes, com apoio da Gerência da Gestão Estratégia do DMAE (GEST);

V – as metas serão divulgadas a todos os servidores do DMAE e estarão disponíveis para acompanhamento por meio do SG;

VI – para fins de percepção da parte variável, serão realizadas avaliações semestrais relativas a metas institucionais e por equipes, cujos critérios serão definidos por decreto;

VII – o valor da parte variável será devido, a partir do mês seguinte ao da avaliação, ao servidor que atender às metas por equipe; e

VIII – no mês em que o servidor não apresentar assiduidade plena, a percepção da parte variável não lhe será devida, sendo que este requisito não prejudicará os índices necessários para fins de aposentadoria, exceto se durante o semestre o servidor não tiver percebido a parte variável por pelo menos três meses.” (NR)
Art. 3º  Fica alterado o inc. II do art. 5º da Lei Municipal nº 11.245, de 2012, e incluídos os §§ 3º e 4º ao mesmo artigo, conforme segue:
“Art 5o  
 
II – ter percebido a gratificação mencionada no caput deste artigo pelo prazo mínimo 5 (cinco) anos ininterruptos ou 10 (dez) anos intercalados, e nos últimos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à aposentadoria.

§ 3º  A parte variável da GDAE, a ser incorporada aos proventos, corresponde à média dos 10 (dez) índices semestrais efetivamente percebidos pelo servidor imediatamente anteriores à aposentadoria, sendo que o percentual incorporado aos proventos não sofrerá acréscimo ou redução.
§ 4º  A partir da concessão da Licença para Aguardar Aposentadoria (LAA), o percentual da parte variável da GDAE, percebido pelo servidor, não sofrerá acréscimo ou redução. ” (NR)
Art. 4º  Fica incluído o parágrafo único ao art. 6º da Lei Municipal nº 11.245, de 2012, com a seguinte redação:
“Art. 6º  
 

Parágrafo único.  A GDAE a ser incorporada nos termos do caput será composta da parte fixa, conforme valores estabelecidos no § 1º do art. 3º, e da parte variável, no percentual máximo pago aos ativos em janeiro de 2013, não sofrendo, a partir de então, acréscimo ou redução”. (NR)
Art. 5º  Fica alterada a redação do § 2º do art. 7º da Lei Municipal nº 11.245, de 2012, que passa a ser a seguinte:
“Art. 7º ......................................................................................................................
....................................................................................................................................

§ 2º As vedações previstas no inc. I do art. 2 desta lei não se aplicam para fins de percepção do acréscimo previsto no caput deste artigo.
........................................................................................................................” (NR).
Art. 6º  Os servidores que se aposentarem a partir da vigência desta lei e até 31 de dezembro de 2017 deverão ter percebido a GDAE pelo prazo mínimo de 3 (três) anos ininterruptos imediatamente anteriores à aposentadoria.

Art. 7º  A parte variável da GDAE, a ser incorporada pelos servidores que se aposentarem a partir da vigência desta lei e até 31 de dezembro de 2017, corresponderá à média dos índices semestrais efetivamente percebidos desde o exercício de 2013, sendo que o percentual incorporado aos proventos não sofrerá acréscimo ou redução.
Art. 8º  A parte variável da GDAE, incorporada aos proventos até a data de entrada em vigor desta lei, no percentual percebido por ocasião da aposentadoria, não sofrerá acréscimo ou redução.
Art. 9º  Os benefícios de aposentadoria e pensão concedidos em data anterior á entrada em vigor da Lei que criou a GDAE, com direito à incorporação desta gratificação por força da alteração dos incs. I e II do § 1º do art. 3º da Lei 11.245, de 2012, promovida pelo art. 2º desta Lei, terão seus proventos revisados para estender a gratificação, a contar da vigência desta lei, incidindo para pagamento da parte variável o percentual máximo pago aos servidores ativos em janeiro de 2013, não sofrendo, a partir de então, acréscimo ou redução.
Art. 10.  As revisões dos benefícios previdenciários, com direito à paridade, em decorrência da alteração do percentual da parte fixa da GDAE, promovida pelo art. 2º, terão efeitos a partir da entrada em vigor desta Lei.
Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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